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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RUAN GABRIEL PINHEIRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES E 
CONTEMPORÂNEOS DOCUMENTADOS NOS AUTOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou orientação no sentido de que 
o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que 
aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a 
gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem como 
a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração 
(EREsp n. 1.916.596/SP, relator Min. Joel Ilan Paciornik, rel. p/ acórdão Min. 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 8/9/2021, DJe de 4/10/2021).
2. Apresentada fundamentação concreta para o afastamento do referido 
benefício, e mantida a reprimenda em patamar superior a 4 anos de reclusão, 
não há falar em substituição da sanção carcerária pela restritiva de direitos, 
conforme dicção do art. 44 do Código Penal.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES E 
CONTEMPORÂNEOS DOCUMENTADOS NOS AUTOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou orientação no sentido de que 
o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que 
aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a 
gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem como 
a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração 
(EREsp n. 1.916.596/SP, relator Min. Joel Ilan Paciornik, rel. p/ acórdão Min. 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 8/9/2021, DJe de 4/10/2021).
2. Apresentada fundamentação concreta para o afastamento do referido 
benefício, e mantida a reprimenda em patamar superior a 4 anos de reclusão, 
não há falar em substituição da sanção carcerária pela restritiva de direitos, 
conforme dicção do art. 44 do Código Penal.
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUAN GABRIEL PINHEIRO contra 
decisão de minha Relatoria que, fundamentada no art. 255, § 4º, II, do Regimento Interno do 
STJ, negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 309-313).

A defesa reitera os argumentos expendidos no recurso especial, no sentido de que o 
recorrente preencheria todos os requisitos necessários à concessão do benefício previsto no art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

Aduz que, uma vez reduzida a pena, seria possível também a aplicação do regime 
aberto e, por conseguinte, a substituição da pena corporal pelas restritivas de direitos, na forma 
do artigo 44 do Código Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada (e-STJ, fls. 319-326).
É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.
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Conforme consignado na decisão ora agravada, de acordo com o disposto no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

No caso dos autos, a Corte de origem destacou que "os atos infracionais perpetrados 
pelo apelante quando adolescente (fls. 30/31), indicam que ele não agiu de modo isolado, casual, 
demonstrando, ao contrário, seu envolvimento habitual com a atividade criminosa" (e-STJ, fl. 
245), tendo, inclusive, três processos de cumprimento de medidas socioeducativas, sendo o mais 
recente, relativo ao ano de 2022. Acresça-se a isso que, segundo destacado pelo Ministério 
Público à fl. 208 (e-STJ), os referidos registros também se referem à prática de atos infracionais 
análogos ao crime tipificado no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.

Sobre o tema, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou orientação no sentido de 
que o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de 
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente 
documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime 
em apuração (EREsp n. 1.916.596/SP, relator Min. Joel Ilan Paciornik, rel. p/ acórdão Min. 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 8/9/2021, DJe de 4/10/2021).

A propósito, confira-se a ementa do mencionado julgado:
 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 
4.º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE AFASTAMENTO COM BASE EM 
ATOS INFRACIONAIS. PREVALECIMENTO DE ENTENDIMENTO 
INTERMEDIÁRIO. POSSIBILIDADE EM CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS, 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA 
RELATORA DESIGNADA PARA REDIGIR O ACÓRDÃO. TESE NÃO 
APLICADA AO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE 
DOS ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
HÁBEIS A RECOMENDAR A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM, NO CASO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.  
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. Para que o 
agente possa ser beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos.
2. Na esfera da Lei n. 8.069/1990, as medidas socioeducativas aplicadas em resposta 
a ato infracional cometido por adolescente possuem o objetivo de responsabilização 
quanto às consequências lesivas do ato, a integração social e garantia de seus direitos 
individuais e sociais, bem como a desaprovação da conduta infracional (art. 1.º, § 
2.º, incisos I, II e III, da Lei n. 12.594/2012 - SINASE).
3. No entanto, apesar de a medida socieducativa, impositiva e preponderantemente 
pedagógica, possuir certa carga punitiva, certo é que não configura pena e, portanto, 
não induz reincidência nem maus antecedentes. Nessa medida, é incompatível 
considerar o registro de anterior ato infracional, na terceira fase da dosimetria da pena 
do crime de tráfico de drogas, como elemento caracterizador da dedicação do agente 
a atividades delituosas, obstando a minorante, equiparando a conduta a crime 
hediondo e recrudescendo a execução penal.
4. Vale dizer, o registro da prática de fato típico e antijurídico por adolescente 
(inimputável), que não comete crime nem recebe pena, atingida a maioridade penal, 
não pode ser utilizado como fundamento para se deduzir a dedicação a atividades 
criminosas, e produzir amplos efeitos desfavoráveis na dosimetria e execução da 
pena.
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5. No caso concreto, foi tida por inidônea a fundamentação que fez alusão genérica 
ao histórico infracional para concluir pela comprovação da dedicação às atividades 
criminosas, sobretudo porque nenhum outro dado foi extraído do conjunto probatório 
para respaldar a conclusão de que os agentes vinham se dedicando à atividade 
criminosa, o que tampouco foi possível identificar a partir da quantidade não 
expressiva de entorpecente.
6. No entanto, prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de 
consolidação jurisprudencial e ressalvado o entendimento desta Relatora para o 
acórdão, entendimento intermediário no sentido de que o histórico infracional 
pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de 
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos 
pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.
7. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos." (EREsp n. 1.916.596/SP, 
relator Min. Joel Ilan Paciornik, rel. p/ acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 8/9/2021, DJe de 4/10/2021, grifou-se)

 
Nesse contexto, verifica-se que foi apresentada fundamentação concreta para o 

afastamento do referido benefício e, uma vez mantida a reprimenda em patamar superior a 04 
anos de reclusão, não há falar em substituição da sanção carcerária pela restritiva de direitos, 
conforme dicção do art. 44 do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.099.563 / SP
Número Registro: 2023/0349073-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007925720228260599 1500792572022826059935752022 2022000589 35752022

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUAN GABRIEL PINHEIRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN GABRIEL PINHEIRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL ALVAREZ MORENO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2024
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